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Prefácio

Há muito pouco tempo, mulheres advogadas atuam como formadoras de opinião 
na área jurídica promovendo eventos, escolhendo suas palestrantes, bem como as pes-
soas que querem homenagear, notadamente no Brasil, país marcado pela desigualdade e 
discriminação e que teve uma legislação machista e conservadora que perdurou mesmo 
após, na parte referente ao Direito de Família, ao advento do Código Civil Brasileiro de 
1916. Alijadas da vida política, econômica e social desde o descobrimento, só em 1906, 
portanto quase quatro séculos após as caravelas de Cabral terem aportado em solo Brasi-
lis, que a jovem advogada Myrthes Gomes de Campos conseguiu, após muito empenho, 
a autenticação de seu diploma no Tribunal da Relação do Rio de Janeiro, seu Estado natal. 
Mulheres eram educadas, como ainda hoje muitos querem que sejam, para lavar, passar e 
procriar. Poucas mulheres conseguiam alguma autonomia, e inexistiam grupos atuantes de 
mulheres capazes de romper com o patriarcado vigente no país 

Assim, em um país machista e violento como o nosso, a ascensão de mulheres 
a postos de destaque e comando só existe eventualmente, em especial se levarmos em 
conta três fatores: 1) as mulheres são a maioria da população brasileira; 2) as mulheres 
são a maioria nas universidades brasileiras, mas não chegam a atingir o mesmo nível de 

perseverança, mas por não terem as mesmas oportunidades e facilidades, notadamente 
-

minadas, ao se analisar o tipo de composição familiar, aparecem como chefes de 87,4% 

Após anos de uma luta desigual e de um mar de sangue que poderia submergir o 
país, o avanço da tecnologia se impôs e, com ele, o início da libertação feminina. Não 
obstante haja ainda muita desigualdade de gênero, a ideia de uma democracia plural surge 
no horizonte não como sonho ou utopia, mas como um mundo possível se as minorias se 
unissem para assegurar seus Direitos.

No direito administrativo, por ser esse o Direito da Cidadania, somos um grupo de 
mulheres conscientes dos nossos direitos e obrigações. Se isso não bastasse, na atuali-

como justas as nossas reivindicações, em razão de nossa competência e coragem.
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Assim, muito me orgulha, como advogada e professora de Direito prefaciar o livro 
-

menageada. Gostaria de poder apresentar cada uma das autoras desta obra, contudo me 
restringirei a uma brevíssima explanação sobre as coordenadoras, o que farei para não 
impedir que os leitores saboreiem esses escritos que os auxiliarão na compreensão do 
tema aqui versado.

Mister ainda grafar que em março deste ano ocorreu a 4ª apresentação do evento 
Administração Pública 4.0 na Visão Delas, em Fortaleza, cujo temário fascinante exposto 
por professoras de Direito renomadas, não apenas atraiu um expressivo público ouvinte, o 
que ocorreu desde sua primeira edição, como também deu ensejo a este livro que por certo 

teses jurídicas.

São as autoras: Raquel Cavalcanti Machado; Isabelly Cysne; Theresa Christine de 
Albuquerque Nóbrega; Dinorá Musseti Grotti; Vanice Lírio do Valle; Erika Alcantara Pinto; 
Ana Cristina Aguilar Viana; Vivian Cristina Lima Lopez Valle; Cristiana Fortini; Marjorie 
Wanderley Cavalcanti; Caroline Müller Bitencourt; Carolina Zancaner Zockun; Gabriela 
Zancaner Bandeira de Mello; Julieta Mendes Lopes Vareschini; Adriana da Costa Ricardo 
Schier; Mirela Miró Ziliotto; Maria Fernanda Pires de Carvalho Pereira; Renata Vaz Mar-
ques Costa Rainho; Lígia Maria Silva Melo de Casimiro; Giulia De Rossi Andrade; Letícia 
Oliveira Gondim; Aline Sueli de Salles Santos; Karina Houat Harb; Regina Maria Macedo 
Nery Ferrari; Maria Cristina Cruz Lima.

Em brevíssimas palavras, faço menção às coordenadoras deste livro que aborda 
artigos interessantíssimos sobre o Governo Digital, grande fascínio do Governo Federal na 

e destacadas em suas respectivas áreas

Cristiana Fortini é professora e doutora pela Universidade Federal de Minas Gerais 

Pereira Fortini Advogados, tendo atuado no setor público como procuradora municipal ad-
junta, assessora e controladora geral do município de Belo Horizonte e com inúmeras obras 
publicadas. Cristiana é conhecida pela sua competência e dedicação ao Direito.

Lígia Maria Silva Melo de Casimiro alçou-se a presidência do Instituto Cearense 
de Direito Administrativo, sendo mestre pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 

-
frentadas pela maioria da população brasileira, Lígia segue de mãos dadas com outras e 
outros administrativistas procurando ocupar espaços que lhes pertencem, mas sem jamais 
esquecer as mazelas do país em que vivem e que necessitam ser minoradas.
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